
EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICONº10/2023

A CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO/MA, por intermédio da Comissão Permanente de

Licitação, através do Pregoeiro JOSE NAILDE DE ALMEIDA RODRIGUES, que este subscreve,
designado através da Portaria nº 014 de 06 de janeiro de 2023, com fulcro no Decreto nº 9.488, de 30 de agosto
de 2018, torna público para conhecimento de todos que realizará no sistema Licitanet, Licitação na modalidade
PREGÃO, em sua forma Eletrônica, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexose conforme

especificações a seguir:
DADOS DO CERTAME

OrgãoSolicitante: Câmara Municipal de Porto Franco/MA
| Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de consultoria administrativa, para atender às
necessidades da Câmara Municipal de Porto Franco/MA.

| Esclarecimentos/Impugnações:
[Até 21/07/2023 às 23:59h para o e-mail: camarapf2023O gmail.com ou através do sistema
http://www. licitanet.com/
Início da Sessão Eletrônica: 24/07/2023 às 8h

Limite de acolhimento das propostas comerciais: 7:59h

Sistema Eletrônico Utilizado: LICITANET (http:// www.licitanet.com.br)
Endereço para retirada do Edital: www./icitanet.com.br e camarapf2023(0 gmail.com

Valor: R$ 186.000,00 (centoe oitenta e seis mil reais).
VALOR ESTIMADO, [Estimado

MÁXIMO, DE MásREFERÊNCIA OU sá
SIGILOSO Referência

DU OrçamentoSigiloso.
BIAQUISIÇÃO

NATUREZA DO
DSERVIÇO

OBJETO: 9
DIOBRASE SERVIÇOS DE ENGENHARIA

D Licitação Exclusiva para MEI / ME/ EPP — Art. 48, I da Lei Complementarnº
- 123/06PARTI=|py icitação com terei de

até 25% d MEI/

ME
/MEI/ME / EPP icitação com itens/grupos cotas de até % reservadas para MEI/ME / EPP —

Art. 48, III da Lei Complementar nº 123/06

Licitação de Ampla Participação.

INFORMAÇÕES

Pregoeiro(a): JOSE NAILDE DE ALMEIDA RODRIGUES | e-mail: camarapf2023 (gmail.com
Endereço: Praça Demétrio Milhomem, nº 1, Centro, Porto Franco/MA — CEP: 65.970-000
OBS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário.
OBS: As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do LICITANET e nosite da
CPLe vincularão os participantes e a administração.

Praça Demérito Milhomem,r
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CEP: 65.970-000
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PARTE ESPECÍFICA
As seguintes informações específicas sobre a Licitação deverão complementar, suplementar ou
modificar as disposições presentes na Parte Geral do presente Edital.
Caso haja conflito de informações, as disposições aqui contidas prevalecerão sobre aquelas.
Referências da Parte Geral Definições da Parte Específica

MODO DE BIABERTO

DISPUTA a DIABERTO E FECHADO

D POR LOTE
FORMA DE, O POR ITEM

APRESENTAÇÃO 2

DA PROPOSTA O POR LOTE,e POR ITEM.

GLOBAL

CRITÉRIO DE
4

BIMENOR PREÇO: Intervalo de R$ 0,01

JULGAMENTO ÚIMAIOR DESCONTO:% Intervalo de uma casa decimal| D Poderão participar empresas em consórcio, observadas as normas
constantes no subitem 7.8 da Parte Geral deste Edital.

Não poderão participar desta licitação consórcio de empresas, qualquer

que seja a sua forma de constituição. A vedação a participação de

CONSÓRCIO 18 consórcio neste certame justifica-se diante da natureza do objeto licitado,

o qual apresenta natureza comum, podendo ser ofertado por um número

amplo de potenciais participantes, inclusive empresas de pequeno e médio

porte que em sua maioria apresentam o mínimo exigido no tocante a

qualificação técnica e econômico-financeira, não implicando em qualquer
limitação quanto a competitividade.

VALIDADE DA
10

A proposta comercial terá validade mínima de 90 (noventa) dias. a contar
PROPOSTA da data da abertura da sessão pública.

D Comprovante, na forma da lei, de registro ou arquivamento na Junta
Comercial ou no Cartório competente, conforme o caso, de:
O patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do

valor total estimado da contratação ou do item pertinente, casoalicitante
que apresentar índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente;

CAPITAL SOCIAL . a ,

OU PATRIMÔNIO| 413.2.
O capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total

LÍQUIDO estimado da contratação ou do item pertinente, caso a licitante que
apresentar índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente;
O patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do
valor total estimado da contratação ou do item/lote pertinente.
BS capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total
estimadoda contratação oudoitem pertinente.
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FRANCO)EARS E z Es TA?DI Não haverá exigência quanto à comprovação de capital social-mírimo
ou patrimônio líquido mínimo.

a) Atestado(s) ou declaração de capacidade técnica, expedido(s) por

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) que

a Licitante prestou ou presta os serviços compatíveis com o objeto desta

licitação, devendo o(s) documento(s) ser impresso(s) em papel timbrado

do emitente, constando CNPJ, endereço completo, ser assinado por seus

sócios. diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor

QUALIFICAÇ 421
responsável, com expressa indicação de seu nome completo e

TÉCNICA o cargo/funçãoe descrição dos serviços prestados.

b) Comprovar que possui em seu quadro advogado especializado na área,
|

| através de Certificado ou Diploma de Pós-graduação ou Mestrado.

c) Comprovar que possui em seu quadro advogado com experiência

comprovada na condução de licitações nas modalidades: Tomada de

Preços, Concorrência e Pregão eletrônico.
|

“| ENÃO
APRESENTAÇÃO | s As á dias aDE AMOSTRAS:

— Prazo para entrega da amostra: dias úteis, a contar da

convocação, conforme itemdo Termo de Referência.

”
BINÃO

VISITA TÉCNICA: 52
7 EÚISIM, na forma do item do Termode Referência

Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, além dos Anexos
mencionadosna Parte Geral deste edital, os seguintes documentos:
102.1. Anexo I - Termo de Referência:
102.2. AnexoII — Minuta do Contrato
102.3. Anexo III — Planilha Orçamentária

ANEXOS 102

Praça Demérito Milhomem,nº 1
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(OFRANCO)aÃ
PARTE GERAL

SEÇÃOI- DO OBJETO

1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição/serviços do

objeto descrito no campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas no Anexo | — Termo de Referência.

1.1. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no LICITANET e as

especificações constantes deste Edital, serão consideradas comoválidas as do Edital, sendoestas
a que os licitantes deverão se ater no momento da elaboraçãoda proposta.

2. A Parte Específica determinará a forma de apresentação das propostas, que poderá ser da seguinte
forma:

2.1. MENOR PREÇO POR GRUPO/LOTE (grupo de itens): Para esta forma de apresentação
das propostas faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos/lotes forem de seu
interesse, devendooferecer proposta para todosos itens que o compõem.

2.2. MENOR PREÇO POR ITEM: Paraesta forma de apresentação de propostas faculta-se ao
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.3. MENOR PREÇO POR GRUPO/LOTEe POR ITEM: Paraesta forma de apresentação de

propostas faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos/lotes e itens forem de seu
interesse. Emse tratando de GRUPO/LOTE,o licitante deverá oferecer proposta para todos os
itens que o compõem.

2.4. MENOR PREÇO GLOBAL.

3. A Parte Específica determinará o critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais

vantajosa para a administração, que poderão ser menor preço ou maior desconto.

3.1. A Parte Específica também determinará o intervalo mínimo de diferença de valores ou de
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

SEÇÃOII - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. No campo DADOS DO CERTAMEdeste Edital consta ovalor total da contratação.
4.2. Conforme Decreto Federal n.º 44.406/2013. Capítulo IV, art. 6.º $ 2.º, para registros de preços não
se faz necessário de início a indicação de Dotação Orçamentária, que somente será exigida para
formalização do Contrato ououtro instrumento hábil.
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SEÇÃOIII - DA PARTICIPAÇÃONA LICITAÇ.

5. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e
disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que
desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, previamente credenciadas
como fornecedores no sistema do Licitanet (https://licitanet.com.br/).

5.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão
dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e
regulamento do sistema.
5.2. Licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora dalicitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.
5.4. Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone:
(34) 99678-7950 ouatravés do sítio: https://licitanet.com.br/

6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,para as
sociedades cooperativas mencionadasnoartigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar,
o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da
Lei Complementar nº 123, de 2006.

7. Não poderão participar deste Pregão:

7.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente:
7.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
7.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
7.4. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução
ou liquidação:

7.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial,
poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo.

7.5. quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93;

7.5.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a
participação no certame de empresa em que umadas pessoas listadas no mencionado
dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico

Praça Demérito Milhomem, nº 1

Centro - Porto Franco
CEP: 6>.970-000

CNPS 00.445.549/0001-90



7.6. sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando
interesse econômico em comum;
7.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
7.8. Caso a Parte Específica deste Edital permita a participação de empresas em consórcio,
deverãoser observadas as seguintes normas:

7.8.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de
constituição de consórcio. após declaração do vencedor, com indicação da empresa-
líder que deverá atender às condições de liderança estipuladas no edital e será
representante das consorciadas perante a Administração:
7.8.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação
exigida no ato convocatório:
7.8.3. À capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade
técnica das empresas consorciadas;
7.8.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá
atender aos índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido,
deverá ser comprovado pelo somatório dos capitais das empresas consorciadas, na
proporção de sua respectiva participação.
7.8.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma:

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo:
b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais
de cada um dos membros do consórcio, que deverão, individualmente,
comprovar capital maior ou igual ao valor obtido no subitem 7.8.4.

7.8.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de
um consórcio ou isoladamente;
7.8.7. As empresas consorciadas serãosolidariamente responsáveis pelas obrigações do
consórcio nas fases de licitação e durante a vigência do contrato;
7.8.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá,
obrigatoriamente, a empresa brasileira observada o disposto no item 7.8.1;
7.8.9, Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro
do consórcio.

SEÇÃO IV - DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOSDE HABILITAÇÃO

8. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidosneste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. até a data e horário marcado para
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abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recé
propostas e dos documentos de habilitação.

8.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com nomáximo 02 (duas) casas decimais apósa vírgula ou percentual de desconto. já considerados einclusos todosos tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto,
na forma definida na Parte Específica deste Edital.
8.2. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpreplenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as
exigências do Edital.
8.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não
emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de
dezesseis anos em qualquer trabalho,salvo na condição de aprendiz,a partir dos quatorze anos.8.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou à conformidade
da proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.
8.5. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.8.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, $ 1º da LC nº 123, de 2006.
8.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostasapresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação ejulgamento da proposta.
8.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

9.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta,
semprejuízo das sanções previstas nesse Edital.
9.2. Até a abertura da sessão pública,a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e osdocumentos de habilitação anteriormente encaminhados.

10. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão públicaestabelecida neste Edital, salvo disposição em contrário na Parte Específica do Edital.

10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam
as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

1H. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamenteimpugnado o presente edital. implicará na plena aceitação. por parte dos interessados, das condiçõesnele estabelecidas.
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12. Objetivando agilizar a formalização do contrato. o proponente deverá informarna proposta ajustada
enviada após a fase de lances, o nomedo representante que assinará o contrato, bem comoo n.º do seuRG e CPF, sendo que noato da assinatura, deverá ser apresentada fotocópia autenticada de documentohábil que comprove sua legitimidade.

SEÇÃO V - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

13. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na horaindicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.licitanet.com.br.
13.1. Os fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos poraté meiahora (30 trinta minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo nãohavendoinício da sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação.
13.2. Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não seadmitindo retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aoslances ofertados, nafase própria do certame.
13.3. Apósa aberturada sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivojusto, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
13.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome nosistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

14. Durantea sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiroe as licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

15. Cabe à licitante acompanharas operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

15.1. É obrigaçãodo licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensãoda sessão. A suspensãoda sessão, data e hora de retorno serão comunicadasa todosatravés do Chat
e quando possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema.

SEÇÃO VI- DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

16. O Pregoeiro verificará as Propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que nãoestejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

16.1. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliaçãoda conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto n.º 10.024/2019, irá perdurar
por mais de um dia.

16.1.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagensàs licitantes informandoa datae o horário previsto para o início da oferta de lances.
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17. Somenteas licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

17.1. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preçoinicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU n.º934/2007- 1.º Câmara).

SEÇÃO VII - DA FORMULAÇÃO DE LANCES

18. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor
consignados no registro de cada lance.

18.1. Caso o licitante não apresente lances. concorrerá com o valor de sua proposta.

19.A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último porela ofertadoe registradono sistemae conformeas regras estabelecidasno edital sobre lances de valores
ou de desconto, bem comoos intervalos mínimosde diferença.

20. Durante o transcurso da sessão,as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menorlance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.

21. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.

22. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva etotal responsabilidade da licitante, não lhe cabendoo direito de pleitear qualquer alteração.

22.1. Na fase competitiva, o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá
ser inferior a 20 (vinte) segundose o intervalo entre lances delicitantes diferentes não poderá
ser inferior a 3 (três) segundos (IN nº 3/2013-SLTUMP).

23. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente. lance cujo valor sejamanifestamente inexequível.

24. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atosrealizados.

25. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos,a sessão do
Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aosparticipantes no sítio www .licitanet.combr.
26. A Parte Específica definirá o modode disputa, que poderá ser:

26.1. Modode Disputa Aberto:
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26.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o iodo! de
disputa for “aberto”, apresentação de lances públicose sucessivos pelos licitantes, com
prorrogações.
26.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutose, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
26.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances. de que trata o item anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
26.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente.
26.1.5
sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo

o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhorpreço.

26.2. Modode Disputa Aberto e Fechado:

26.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto e fechado”, em queos licitantes apresentarão lances públicose sucessivos, com
lance final e fechado.
26.2.2. A etapa de lances dasessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após
esse prazo,o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de tempode até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo
o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
26.2.3. Encerradooprazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para
que o autorda oferta de valor mais baixoe os das ofertas com preçosaté dez por cento
superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.
26.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,
poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximsde
três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.
26.2.5. Após o término dosprazos estabelecidosnos itens anteriores,o sistema ordenará
os lances segundo a ordem crescente de valores.
26.2.6. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nositens
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o
máximo de três, na ordem declassificação, possam ofertar um lance final e fechado em
até cinco minutos,o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
26.2.7. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir oreinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado
atenderàs exigências de habilitação.

27. O intervalo de diferença entre os lances será definido na Parte Específica.
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SEÇÃOVIII - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESASDE PEQUENOPORTE

28. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada pormicroempresa ou empresade pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequenoporte que seja igual ou até 05% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

28.1. A microempresa ou a empresa de Pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5
(cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última
oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as
exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seufavoro objetodeste Pregão:
28.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequenoporte mais bem classificada,
na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes
remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem
classificatória, para o exercício do mesmo direito;
28.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de
Pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição,o sistema fará um sorteio
eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamentoda oferta
final do desempate:
28.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de05 (cinco) minutos, controlidos
pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementarn.º 123/2006;
28.5. Nahipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório
prossegue com as demais licitantes.

SEÇÃO IX - DA NEGOCIAÇÃO

29. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamenteàlicitante que tenha apresentadoo lancemais vantajoso, observado o critério de Julgamento, o valor estimado para a contratação e as demais
condições estabelecidas neste Edital.

29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais
licitantes.

SEÇÃO X—- DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

30. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de
preço adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo indicado no tópico “DADOS DO
CERTAME”, contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção “Enviar Anexo” nosistema LICITANET. Nãoserá permitido o encaminhamento por e-mail, exceto se expressamentedeterminado pelo Pregoeiro.
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E30.1. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo. paraleitura, preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como, “Word”, “Excel”,“Adobe Reader” ou “BROffice”, podendoainda ser compactado a critério do licitante.

30.2. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema LICITANET
poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a serestabelecido pelo Pregoeiro.

30.3. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à
Comissão Permanente de Licitação - Praça Demérito Milhomem,nº1, Centro, Porto Franco/MA —
CEP: 65.970-000.

30.4. Demais documentos e/ou exigências estarão dispostos na Parte Específica deste Edital.

31.Alicitante que abandonaro certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, serádesclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

32. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preçoofertado
com o valor estimadoe à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.

32.1, Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preçomanifestamente inexequível.

32.1.1. Considera-se inexequível a Proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda queo ato convocatório
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quaisele renuncie a
parcela ouà totalidade da remuneração.

32.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do
Órgão Requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhasa ele, para orientar suadecisão.

32.2.1. Nahipótese de necessidade de suspensão da sessão públicaparaa realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

32.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, pormeio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não
aceitação da proposta.
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32.3.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por so itaçãojustificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita peloPregoeiro.
32.3.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou,se for o caso,
por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro. sem prejuízo do seu ulterior envio pelosistema eletrônico, sob penade não aceitação da proposta.

32.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusivefinanciamentos subsidiados ou a fundo perdido.

32.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,incompatíveis com os preços de mercado, exceto quandose referirem a materiais e instalaçõesde propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

SEÇÃO XI- DA HABILITAÇÃO

33. Comocondição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da propostaclassificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições departicipação. especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou afutura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

33.1. SICAF;
33.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(https://certidoes-apf.apps.teu.gov.br/).

33.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seusócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançõesimpostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição decontratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sóciomajoritário.

33.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedora existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

33.3.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,linhas de fornecimento similares, dentre outros.
33.3.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

Praça Demérito Milhom
Centro Porto Franco

CEP: 65.970-000
CNP! 00.445.549/0001-90

mnº1



ção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,porfalta de condiçãode participação.
33.3.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventualOcorrência do empate ficto, previsto nosarts. 44e 45 da Lei Complementar nº 123, de2006. seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da propostasubsequente.

34. Caso atendidas as condições departicipação. a habilitação dos licitantes será verificada por meio doSICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, àqualificação econômico-financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução NormativaSEGES/MPnº 03, de 2018.

34.1, O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no
propostas;

34.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para queestejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com aapresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

343. 0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se aconsulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito emencontrar a (s) certidão(ões) válida(s), conformeart. 43, 83º, do Decreto 10.024, de 2019.

34.4. Havendoa necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessáriosà confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado aencaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo designado no campo “DADOS DOCERTAME”,sob penade inabilitação.

35. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos medianteapresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade dodocumento digital.

35.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhadospara a Comissão Permanente de Licitação, situada na Praça Demérito Milhomem,nº 1, Centro,Porto Franco/MA — CEP: 65.970-000.

36. Nãoserão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueleslegalmente permitidos.
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própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. —
37.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números dedocumentos pertinentes ao CND e ao CRE/FGTS, quando for comprovada à centralização dorecolhimento dessas contribuições.

38. Ressalvado o disposto no item 8.5, oslicitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, adocumentação relacionada nos itensa seguir, para fins de habilitação:

39. Habilitação jurídica:

39.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, acargo da Junta Comercial da respectiva sede;

39.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição deMicroempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação daautenticidade nosítio Www.portaldoempreendedor.gov. br;

39.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na JuntaComercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seusadministradores;

39.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação noRegistro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

39.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das PessoasJurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

de 1971;

39.7. Nocaso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-Pválida,ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e doDesenvolvimento Agrário, nos termosdoart. 4º, 82º do Decreto n. 7.775, de 2012.

39.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS — CEL, que comprovea qualificação como produtor rural pessoa física, nos termosda Instrução Normativa RFB n. 971,de 2009 (arts. 17a 19e 165).

39.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
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autorização;

39.10. A Parte Específica determinará ato de registro ou autorização para funcionamentoexpedido pelo órgão competente, dependendo da atividade a ser licitada, nos termos da legislaçãovigente.

39.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou daconsolidação respectiva:

40. Regularidade fiscal e trabalhista:

40.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas:

40.2. Provade regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidãoexpedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à DívidaAtiva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751. de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal doBrasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

40.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

40.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante aapresentaçãode certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termosdo Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de1943;

40.5. Provade inscrição nocadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicílioou sede da licitante, se houver, pertinente ao seu ramo deatividade e compatível com o objetodesta licitação:

40.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, emitidaaté 120 (cento e vinte) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier expresso oprazo de validade, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitose da Dívida Ativa:

40.7. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sededa licitante, emitidaaté 90 (noventa) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier expresso o prazode validade, mediante a Certidão Negativa de Débitos Municipais relativos a Certidão Negativade Débitos Municipais e a Dívida Ativa relativo ao ISS/TLF.

40.8. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de2006,a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidadefiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas
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no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se

%
prazo“regularização previsto noart. 4º, 81º do Decreto nº 8.538, de 2015.

41, Qualificação Econômico-Financeira:

homologado judicialmente, na formadoart. 58, da Lein.º 1.101, de 09 de fevereiro de2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitosde habilitação.

41.2. Balanço patrimoniale demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis eapresentados na formada lei, que comprovem a boasituação financeira da empresa, vedadaa suasubstituição por balancetes ou balanços Provisórios, podendoser atualizados por índices oficiaisquando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, que comprovecapital social mínimo equivalente a 10% (dez Por cento) do valor total estimado dacontratação,caso os índices forem menores que 1. A Comprovação do Capital Social poderá ser feita tantopelo Balanço Patrimonial como também por alteração Contratual devidamente registrada na JuntaComercial;

41.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se àapresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao períodode existência da sociedade:
41.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatutosocial.
41.2.3. Casoolicitante seja cooperativo, tais documentos deverão ser acompanhados daúltima auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de quetal auditoria não foi exigidapelo órgão fiscalizador.

41.3. O balanço patrimonial disponível no SICAF ou enviado no lançamento da proposta, deverácomprovar:

41.3.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral(SG) superiores a I;

41.3.1.1. Para facilitar à análise boa situação Econômica e Financeira daEmpresa em poder contratar com a Administração, solicitamos que a empesaapresente memória de cálculo, devidamente assinado por um Profissional da
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LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante +Passivo Não Circulante
SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não CirculanteLC = Ativo Circulante / Passivo Circulante

41.3.1.2.4 não apresentação da memória de cálculo não leva a empresa a suainabilitação.

41.3.2. A Parte Específica discriminará a exigência ou não de Patrimônio Líquido ouCapital Social:

42. Qualificação Técnica:

42.1. As exigências de qualificação técnica dos licitantes serão aquelas discriminadas na ParteEspecífica deste Edital.

42.2. Documentos a serem exigidos na Parte Específica deste Edital, para atendimento derequisitos previstos em lei especial, quando foro caso, de acordo comanatureza do objeto.
43. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitantequalificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez queatenda a todas as demais exigências do edital.

43.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase dehabilitação.

44. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ousociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no quetangeà regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, apósa declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período,a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação deJustificativa.

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocaçãodos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outramicroempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com al, guma restrição nadocumentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
Praça Demérito Milhomem, nº 1

Centro Porto
CEP: 65

anco
70-000

CNPS 00.445.549/0001-90



(oFRANCO)
46. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá
a sessão, informandono “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

47. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo comoestabelecido neste Edital.

48. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação. pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nosartigos 44 e

45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

49, O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somandoas exigências do
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

49.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a
habilitação do licitante nos remanescentes.

50. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

SEÇÃO XII - DA AMOSTRA

51. A exigência de amostra será aquela discriminada na Parte Específica deste Edital.

SEÇÃOXIII - DA VISITA TÉCNICA

52. A exigência de visita técnica será discriminada na Parte Específica deste Edital.

52.1. O atestado de vistoria, caso exigido. poderá ser substituído por declaração emitida pelo
licitante em que conste, alternativamente. que conhece as condições locais para execução do
objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do
trabalho, assumindo total responsabilidade poreste fato e que não utilizará deste para quaisquer
questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

SEÇÃO XIV - DO RECURSO

53. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 10 minutos, durante o qual qualquer licitante
poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.
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53.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicaré!
licitante vencedora.
53.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a,
em campo próprio do sistema.
53.3. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em

campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde

logo, intimadasa apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a

correr do término do prazo da recorrente.

54. Para efeito do disposto no $ 5.º do artigo 109 da Lein.º 8.666/1993, fica à vista dos autos do processo
administrativo em epígrafe, franqueada aos interessados.

55. As intenções de recursonão admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela
autoridade competente.

56. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

SEÇÃO XV - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

57. A sessão pública poderá ser reaberta:

57.1. Nas hipóteses de provimentode recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que
serão repetidosos atos anuladose os que dele dependam.
57.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar
a regularização fiscal e trabalhista, nos termosdoart. 43, 81º da LC nº 123/2006, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
57.3. Todosos licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhara sessão reaberta.
57.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile,
de acordo comafase do procedimento licitatório.
57.5. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dadoscontidos no SICAF, sendo

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

SEÇÃO XVI- DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

58. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em
que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.

59. A homologação deste Pregão compete a Autoridade Competente do Órgão Requisitante.
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SEÇÃO XVII - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

60. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor beneficiário poderá ser convocado,
a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinatura do contrato, dentro do prazo de 05 (cinco)
di

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

s úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação, sob pena de decair o

61.1. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pelo
fornecedor registrado em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos
deste Edital.

62. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
quando solicitado pelo fornecedor registrado durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo
justificadoe aceito pelo órgão Contratante.
63. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a
licitante vencedora mantém as condições de habilitação.

SEÇÃOXVIII - DAS SANÇÕES

63. A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a Câmara Municipal de
Porto Francoe será descredenciado no cadastro de fornecedores da Câmara,pelo prazo de até 05 (cinco)
anos. sem prejuízo de multa de até 30% do valor estimado para a contratação e demais cominações
legais, nos seguintes casos:

63.1. Cometer fraude fiscal:
63.2. Apresentar documento falso;
63.3. Fizer declaração falsa:
63.4. Comportar-se de modo inidôneo;
63.5. Não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido;
63.6. Não assinar o contrato noprazo estabelecido:
63.7. Deixarde entregar a documentação exigida no certame;
63.8. Não mantiver a proposta.

64. Para os fins da Subcondição 79.4, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nosartigos 90, 92,
93, 94, 95 e 97, da Lei n.º 8.666/93 e a apresentação de amostra falsificada ou deteriorada.

SEÇÃOXIX - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃOAO EDITAL

65. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física
ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada
exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico “DADOS DO CERTAME”, até as 18

horas, no horário oficial de Brasília-DF.
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66. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame,
exceto quando. inquestionavelmente,a alteração não afetar a formulação das propostas.

67. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviadosao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis antes da data
fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico
“DADOS DO CERTAME”,até as 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF.

68. Paraa resposta dos esclarecimentose o julgamento das impugnaçõeso Pregoeiro será auxiliado pelo
setor técnico competente.

69. As impugnaçõese pedidos de esclarecimentos não suspendemosprazos previstos no certame.

70.1. A concessãode efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

71. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do LICITANETe nosite da
CPLe vincularão os participantes e a Administração.

SEÇÃOXX - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS/SERVIÇOS

72. Oscritérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência/Minuta do Contrato, AnexoI, do presente Edital.

SEÇÃO XXI- DAS OBRIGAÇÕES

73. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência/ Minuta
do Contrato, Anexo I, do presente Edital.

SEÇÃO XXII - DO PAGAMENTO

74. As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência/ Minuta do Contrato, Anexo 1,

dopresente Edital.

SEÇÃO XXIII - DISPOSIÇÕES FINAIS

75. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este Pregão por ilegalidade, de
ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou
inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

75.1. A anulação do Pregão induz à docontrato.
75.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver
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suportado no cumprimento do contrato.

76. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e

habilitação.

77. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica. mediante despacho
fundamentado. registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

classificação e habilitação.

77.1. Caso os prazosdefinidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles

serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

78. Os documentos eletrônicos produzidos comautilização de processo de certificação disponibilizada

pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos

e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais
e cópias autenticadas em papel.

79. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação doart. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de

2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte.

80. Nos casosdedivergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA e o texto do Edital,

prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos. o texto do Edital.

81. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do CPL,

sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.º 10.520/2002.

82. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios www.licitanet.com.br e

www.cmportofranco.ma.gov.br, na aba licitações.

83. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1.º de agosto de 2013 (Lei
Anticorrupção). que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela
prática deatos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art.5.º, inciso IV,
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra
forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma
legal.

84. Emse tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua cota de
até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte:

85.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada
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ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes. desde
que pratiquemopreço do primeiro colocado dacota principal.
86.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das
cotas deverá ocorrer pelo menorpreço.
87.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o
instrumento convocatório deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos das cotas
reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as
quantidades ou as condições do pedido, justificadamente.

SEÇÃO XXIV - DOS ANEXOS

88. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, alémde outros porventura
mencionados na Parte Específica deste Edital:

89.1. Anexo 1 - Termode Referência:
90.3. Anexo II — Minuta do Contrato
91.4. Anexo III — Planilha Orçamentária

SEÇÃO XXV - DO FORO

92. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Porto Franco, Estado do
Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

PORTO FRANCO/MA,10 de julho de 2023.

JOSE NAILDE DE ALMEIDA RODRIGUES
Pregoeiro

MENSAGEM
RECOMENDAMOSAOS INTERESSADOS QUE FAÇAM O CADASTRAMENTODE SUAS

EMPRESAS NO SISTEMA, NO ENDEREÇO ABAIXO, PARA RECEBEREM INFORMAÇÕES E
ACOMPANHAREM O DESENVOLVIMENTO DESTA LICITAÇÃO.

http://www-licitanet.com.br/
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TERMODE REFERÊNCIA
PROC. ADM.Nº 23/2023

1. DO OBJETO, DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

LI. Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria administrativa para atender as
necessidades da Câmara Municipal de Porto Franco/MA, conforme discriminação de itens a
seguir:

VALORITEM DESCRIÇÃO UNITÁRIO VALOR TOTAL

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃODE SERVIÇOS DE ASSESSORIA

1 ADMINISTRATIVA PARA ATENDER AS R$ 15.500,00 R$ 186.000,00
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL
DE PORTO FRANCO/MA (LICITAÇÕES)

R$ 186.000,00 (cento e oitentaeseis
mil reais).

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação de serviços técnicos especializados em assessoria e consultoria administrativa, na
área de licitações e contratos considera a necessidade de dar suporte as ações da Câmara Municipal,
pertinentes à realização dos serviços em conformidade com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações
posteriores; Lei nº 10.520/2002: Decretos e Leis Municipais; DECRETO Nº 10.024/2019, e, LEI
COMPLEMENTAR Nº123 DE 14 DE DEZEMBRODE 2006; e LEI Nº 14.133 de 1 de abril de 2021.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. A contratação objeto deste Termo de Referência está amparada na Lei nº 10.520, de 17 de julho de
2002. que instituiu no âmbito da Administração Pública Federal a licitação na modalidade de Pregão:
Decreto nº 3.555, de 18 de agosto de 2000, que aprova o regulamento para a modalidade de licitação
denominada Pregão;e, subsidiariamente, a Lei de nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas posteriores
alterações, porse tratar de objeto comum.

4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

4.1. A licitação utilizará como critério de julgamento o MENOR PREÇO PORLOTE.

4.2. Conforme pode ser observado na planilha de itens acima, o município apresenta uma grande
demanda de materiais de expediente e limpeza destinados a atender as demandas de diversos
departamentos ao longo do ano, razão pela qual o processo em questão abrange uma ampla variedade
de itens do segmento em apreçode diferentes tipos e em quantidades variadas.

4.3. Nesta seara, é sabido que a norma geral recomenda o máximo parcelamento possível do objeto
licitado, ou seja, é preferível que o objeto seja dividido em tantos quantos itens seja possível, a fim de
aumentar a competitividade da licitação e proporcionar uma melhor distribuição das oportunidades de
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negócio oferecidas pelo Estado aos administrados, entendimento este consolidado pelo

1

Contas da União (TCU) através da Súmula nº 247.

4.4, Ocorre que no caso em tela, realizar o julgamento dos itens em isolado não é interessante para a
administração pública, valendo lembrar que a reunião de itens em lotes é admissível em situações
excepcionais e tal procedimento pode ocorrer em duas hipóteses: a) quando houver demonstração de
prejuízo para o conjunto ou complexo em decorrência da compra isolada; ou b) por razões de economia
de escala, sendo este o caso em quese aplica o caso em tela.

4.5. Sendo assim,a reunião de itens em lotes neste caso em específico tornará a licitação maisatrativa
comercialmente, isso porque analisando-se os itens isoladamente estes podem deixarde ser interessantes
aos possíveis fornecedores em razão de seu baixo quantitativo e/ou valor, acarretando em prejuízosà
administração, tais como inviabilidade da entrega do objeto por custos diversos, ou fracassando-a ante
a ausência de propostas.

4.6. Não obstante, a divisão do objeto em lotes não resultará em um aumento geral dos custos da
contratação nem afetará a integridade do objeto pretendido ou comprometerá a sua execução adequada,
valendo frisar que a divisão do objeto em itens, especialmente neste caso, pode levar a uma
descaracterização do mesmo, tornando-o inadequado para o propósito original e dificultando sua
entrega.

5. DO REAJUSTE

5.1. Os preçossão fixose irreajustáveis no prazo de um ano contadoda data limite para a apresentação
das propostas

5.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano. aplicando-se o índice IGPM exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6. DA FISCALIZAÇÃO

6.1. A contratação será fiscalizada por servidor da Câmara Municipal de Porto Franco, o qual será
designado por oportuno pelo Gestor do Contrato.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento da Câmarae estarão devidamente indicados no instrumento convocatório.

8. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

8. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. Os serviços a serem realizados compreenderão a orientação técnico-profissional objetivando o
cumprimento da Lei Federal n. 8.666/93 e 10.520/2002 e Lei nº 14.133/2021 (nova lei de licitações e
contratos) com ênfase nos seguintes itens:
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a) Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar seus serviços dentro'dás
normas do contrato;

b) Acompanharefiscalizar a prestação dos serviços, por intermédio da Secretaria Municipal
Interessada ou por servidor porela determinado;

c) Controlar as requisições e documentar as ocorrências havidas no período de vigência do contrato;

e) Prestaras informaçõese os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venhamaser solicitados pela
Contratada;

11. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOSE DO PAGAMENTO:

11.1 A prestação dos serviços deverá ocorrer na sede da Câmara Municipal de Porto Franco, nasala da
CPL;

11.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) consecutivos do mês subsequente ao da prestação
dos serviços, mediante a apresentação da nota fiscal/fatura discriminativa, devidamente atestada pelo
setor competente, na sede da Câmara Municipal de Porto Franco/MA,via deposito bancário.

11.3 A CONTRATADA deverá apresentar juntamente comanota fiscal/fatura as certidões de
regularidade junto ao INSS e ao FGTS como condição paraa liberação do pagamento do mês
respectivo.

11.4. A Câmara Municipal poderá suspender o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos:

a) Descumprimento das obrigações da CONTRATADA para com terceiros, que possam, de qualquer
forma, prejudicar ao Município;

b) Inadimplência de obrigações da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, que provenha de
execução do objeto contratual;

e) Erros, omissões ouvícios nas notas fiscais.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002,
a Contratada que:

a) Inexecução total ou parcialmente de qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação:
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto:
c) Fraudar na execução do contrato;
d) Comportar-se de modo inidôneo;
e) Cometer fraude fiscal;
f) Não mantiver a proposta.

12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

homem, nº 1

Porto Franco
65.970-000

CNPS 00.445.549/0001-90

Praça Demérit:



12.3. Multa moratória de 0,5% pordia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida 'até
o limite de 30 dias;
a) Multa compensatória de 1,0% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

a) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima,será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
b) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

12.4. Também ficam sujeitas às penalidades doart. 87, II e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas
ou profissionais que:

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos:
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei
nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784,de 1999.
12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideraçãoa gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

a) O Município terá direito, a qualquer tempo, de rejeitar quaisquer produtos fornecidos, que de alguma
forma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados, independentemente dos
defeitos a serem apresentados após a entrega.

b) A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, cabendo-
se responder integral e incondicionalmente por todosos danos e/ou atos ilícitos resultante de ação ou
omissão destes, inclusive por inobservância de ordens e normasda contratante.

e) Caberá à CONTRATADA, a indenização pecuniária dos danos morais ou materiais causados por seus
empregados em bens patrimoniais da contratante, desde que comprovado dolo ou culpa, do empregado
da CONTRATADA.

e.1) Desde que apuradoo danoe caracterizada a autoria de qualquer empregado da CONTRATADA,ovalor da indenização será descontado noato do pagamento defatura, o quefica desde já pactuado.

d) A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicações, demandas,
queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão.

e) Os documentos de habilitação deverão esta de acordo coma Lei nº 10.520/2002, Lei nº 8.666/93 e
legislações correlatas.
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14. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
14.1. O contrato vigorará por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, de comum acordo entre as
partes, nos termos doart. 57, inciso II da lei 8.666/93 e legislação correlata, por meio de termoaditivo.
15. VALIDADE DA PROPOSTA:
15.1. A proposta deverá ter a validade mínimade 60 (sessenta) dias, a contar da data da apresentação.

Porto Franco/MA, 27 de junho de 2023.

SAMARALOISE DAMASIO COSTA AGUIAR
Diretora Geral
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ANEXOII
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS,
QUE ENTRESI CELEBRAM, DE UM LADO A
CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO
FRANCO/MA, E DE OUTRO LADO, A
EMPRESA......

Pelo presente instrumento de contrato de prestação de serviços, que entre si fazem, de um lado A
CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO, sediada na ...... +», inscrita no CNPJ sob o nº

doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado por seu Presidente,
. «..., brasileiro, inscrito no CPF sobo nº... e RG O sussa, » residente e domiciliado
nesta cidade, e de outro lado, . » doravante denominada CONTRATADA, sediada
à CNPJ nºs neste ato representada pelo Sr... » brasileiro, CPF

residente e domiciliado nesta Cidade, têm entre si, ajustado o presente Contrato de
Prestação de Serviços, cuja lavratura foi regularmente autorizada em despacho constante no Processo
Administrativo nº XX/2023, da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº XX/2023-CPL e seus
anexos, e ainda da proposta adjudicada que a este integram, independentemente de transcrição,
submetendo-se as parte às disposições constantes da Lei nº 10.520/2002, Lei nº 10.024/2019, Lei nº
8.666/93 e suas alterações posteriores, mediante às Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
A contratação do Serviços Técnicos Especializados de Assessoria e Consultoria administrativa, na área
de licitações e contratos administrastivos, para a Câmara de Porto Franco/MA, destinam-se, com
exclusividade, à realização dosseus serviços para dar suporte à Comissão Permanente de Licitação, de
conformidade coma Lei 8.666/93, Lei nº 10.024/2019 e Lei nº 10.520/2002,e Legislação Pertinente e
ainda, de acordo comas disposições Lei Orgânica Municipal.

CLÁUSULA SEGUNDA: DA VINCULAÇÃOE DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

2.1. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos
documentos adiante enumerados colacionados ao Processo Administrativo nº XX/2023e quesão partes
integrantes deste instrumento, independente de transcrição:

a) Termo de Referência e seus anexos;
b) Proposta de Preços da CONTRATADA,e demais documentos apresentados no procedimento da

dispensa de licitação.
2.2. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas:

a) Constituição Federal de 1988;
b) Lei Federal nº 8.666, de 21 de julho de 1993, bem como suas alterações posteriores;
c) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006. alterada pela Lei Complementar nº 147 de

07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar nº 155, de 27 de outubro de 2016;
d) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria.

2.2.1, Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições deste
Contrato e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas
contratuais.

Praça Demérito Milhomem,nº 1

Centro - Porto Franco
CEP: 65.970-000

CNPJ 00.445.549/0001-90



2.2.2. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo asdisposições contidas naLei
Federal nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e,
subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em
especial a Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA TERCEIRA: PRESTAÇÃODE SERVIÇOS

3. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃODOS SERVIÇOS
3.1. Os serviçosa serem realizados compreenderão a orientação técnico-profissional objetivando o
cumprimento da Lei Federal n. 8.666/93 e 10.520/2002 e Lei nº 14.133/2021 (nova lei de licitações e
contratos) com ênfase nos seguintes itens:

1) Elaboração e/ou Revisão dos Termos de Referência/Projetos Básicos/Estudo Técnico
Preliminar;

m) Elaboração e/ou Revisão das minutas de Editais e seus anexos;
n) Publicação dos Avisos de Licitações:
o) Acompanhamento das Sessões da CPL, em Convites, Tomadas de Preço, Concorrências e

Pregões Presenciais e Eletrônicos:
p) Assessoramento Jurídico a Comissão Permanente de Licitação, bem como ao pregoeiro e

Equipe de Apoio:
q) Assessoramento ao Setor de Compras:
r) Análise dos processos de dispensa e inexigibilidade de licitação;
s) Elaboração das respostas dos recursos/impugnações impetrados pelas empresas licitantes;
t) Elaboração dos Pareceres das diligências efetuadas pelos Órgãos de Fiscalização (Tribunal de

Contas do Estado, Controladoria Geral da União, dentre outros):
u) Alimentação do Sistema de Acompanhamento de Contratações Públicas (Licitações e

Contratos) no site do Tribunal de Contas do Estado — SINC CONTRATA.
m) Outros serviços afins.

CLÁUSULA QUARTA OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

a) Arcar com todasas despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas. sem qualquer ônus à contratante:

b) Manter durante toda a execução do contrato, as documentações de habilitação e qualificação em
compatibilidade comas obrigações assumidas;

c) Reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços
executados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

d) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Termo de Referência em todosos termos
estabelecidos:

e) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante a cerca da prestação dos
serviços:

f) Comunicar o Município, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos julgados necessários;

£) Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais verificando sempre o bom
desempenho, realizando os serviços em conformidade com a proposta apresentada e nos termos
pactuadosno Instrumento Contratual, observando sempre as determinaçõesda legislação pertinente;
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h) Nãotransferir a outrem. no todo ou em parte, o contrato, semprévia e expressa anuência
CONTRATANTE:

i) O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato. A inadimplência do contratado, com referência aos encargos
trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.

CLÁUSULA QUINTA RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE:

a) Proporcionar todasas facilidades para que a Contratada possa desempenharseus serviços dentro das
normas do contrato;

b) Acompanhare fiscalizar a prestação dos serviços, por intermédio da Secretaria Municipal
Interessada ou por servidor por ela determinado;

c) Controlar as requisições e documentar as ocorrências havidas no período de vigência do contrato;

e) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venhamaser solicitados pela
Contratada:

CLÁUSULA SEXTA DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOSSERVIÇOSE DO PAGAMENTO:

a) A prestação dos serviços deverá ocorrer na sede da Câmara Municipal de Porto Franco,na sala da
EPs;

b) O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) consecutivos do mês subsequente ao da prestação dos
serviços, mediante a apresentação da nota fiscal/fatura discriminativa, devidamente atestada pelo setor
competente, na sede da Câmara Municipal de Porto Franco/MA,via deposito bancário.

e) A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura as certidões de
regularidade junto ao INSS e ao FGTS como condição paraa liberação do pagamento do mês
respectivo.

d) A Câmara Municipal poderá suspender o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes cascs:

e) Descumprimento das obrigações da CONTRATADA para com terceiros, que possam, de qualquer
forma, prejudicar ao Município;

f) Inadimplência de obrigações da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, que provenha de
execução do objeto contratual:

g) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA: DO PREÇO E FORMADE PAGAMENTO
O valor global estimado do presente Contrato é de R$ XXXXXXXX, para a prestação dos serviços
conforme descrito a seguir, que serão pagos em parcelas mensais, de acordo com a solicitação da
CONTRATANTE, na proporção que for efetivamente fornecido pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, mediante depósito em conta corrente da
CONTRATADAno Banco XXXXXX, conta nº XXXXX agência XXXXXX, até 30 (trinta) dias úteis
apósa entrega do objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Setor
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POROFRANCO)>
competente da CONTRATANTE, acompanhada davia original das solicitações emit

PARÁGRAFO SEGUNDO

A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida na proporção dos itens efetivamente fornecidos, constando

preço unitário e total.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A Nota Fiscal/Fatura apresentada com valores ou especificações incorretas será devolvida à

CONTRATADA, para que esta efetue a correção, devendo o prazo para pagamento ser contadoa partir
da reapresentação da Nota Fiscal/Fatura.

PARÁGRAFO QUARTO
O eventual atraso no pagamento sujeitará a CONTRATANTE à multa de 0,33% (trinta e três
centésimos por cento)ao dia, sobre o valor vencido, até o limite de 10% (dez por cento), desde que,para
tanto, não tenha concorrido a CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA: DO REAJUSTE

O valor dos materiais propostos pela CONTRATADAnãoserá alterado durante a vigência do Contrato.

CLÁUSULA NONA: VIGÊNCIA

O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, podendo ser prorrogado, caso haja interesse da
Administração, conformeart. 57, inc. II, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa de que trata o objeto, está a cargo do elemento orçamentário:

e Órgão: 01.01 - Câmara Municipal
e Unidade: 01.031.0001.2.002 - Manutenção e Funcionamento da Câmara Municipal
e 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Pessoa Jurídica

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES
A não prestação de serviços. conforme solicitado sujeitará a CONTRATADAà multa correspondente
0,33% (trinta e três centésimos porcento) sobre o valor estimado do contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Além da multa acima citada a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à
CONTRATADA, nahipótese de inexecução total ou parcial do contrato, as seguintes sanções:

a) Advertência:

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do contrato, nos casos que
ensejarem sua rescisão determinada porato unilateral e escrito da CONTRATANTE;

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos:

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição.

PARÁGRAFO SEGUNDO
As sanções previstas nas alíneas “a”, “ce” e “d” poderão ser aplicadas juntamente com a prevista na
alínea “b”,

Praça Demérito Milhomem, nº 1

Centro - Porto Franco
CEP: 65,970-000

CNP! 00.445.549/0001-90



HO)VOFRANCO)
PARÁGRAFO TERCEIRO

A multa prevista não tem caráter compensatório, e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA da

responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

O contrato poderá ser rescindido:

a) A qualquer momento, devendoa parte que assimquiser agir, dar à outra um prévio aviso de
30 (trinta) dias. por escrito:

b) Poderá ser rescindo com base noart. 77 da Lei n.º 8.666/93, ondea inexecução total ou parcial
do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou
regulamento.

c) Nos casos enumerados nos itens [a XVII doart. 78 da Lein.º 8.666/93;

d) Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a
CONTRATANTE;

e) Judicialmente, nos termos da legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA PUBLICAÇÃO

A CONTRATANTE fará publicar o resumodo presente Contrato no Diário Oficial do Município, após
sua assinatura, obedecendoo prazo previsto no Parágrafo Unico,do artigo 61, da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO FORO

Fica eleito o Foro da Cidade de Porto Franco, Estado do Maranhão,para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas do presente instrumento.

E,para firmezae validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de igual
teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes
das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA,e pelas testemunhas abaixo.

Porto Franco/MA, XX de XXXX de 2023.

Representante Legal - Contratante

Representante Legal - Contratada

TESTEMUNHAS:

NOME:

CPE:

NOME:

EPE:
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câmara

PORIOFRANCO)
UNIR PARA TRANSFORMARTda
AVISODE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICONº 10/2023

A CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO/MA, localizada na Praça Demétrio

Milhomem,nº 1, Centro, Porto Franco/MA — CEP: 65.970-000, comunica aos interessados que

realizará licitação namodalidade Pregão Eletrônico n.º 10/2023 no dia 24/07/2023 às 8h, horário

de Brasília, objetivando o “Contratação de empresa para prestação de serviços de consultoria

administrativa, para atender às necessidades da Câmara Municipal de Porto Franco/MA.”,

conforme quantidades e especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I do edital.

O Edital pode ser consultado na Comissão Permanente de Licitação-CPL, em diasúteis
de 2º a 6º feira, nos horáriosdas 08:00 às 12:00h. O Edital poderá ser obtido gratuitamente no site:

https://www.cmportofranco.ma.gov.br/, na abá “acesso à informação”/” atose publicações” ou no

site do Licitanet: www licitanet.com.br. Informações pelo e-mail: camarapf2023a) gmail.com.
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LEGISLATIVO

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2023

A CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO/MA, localizada na Praça Demérito Milhomem, nº 1,

Centro, Porto Franco/MA — CEP: 65.970-000, comunica aos interessados que realizará licitação na modalidade

Pregão Eletrônico n.º 10/2023 no dia 24/07/2023 às 8h, horário de Brasília, objetivando o “Contratação de

empresa para prestação de serviços de consultoria administrativa, para atender às necessidades da Câmara

Municipal de Porto Franco/MA.”, conforme quantidades e especificações contidas no Termode Referência, Anexo

— Ido edital.

O Edital pode ser consultado na Comissão Permanente de Licitação-CPL, em dias úteis de 2º a 6º feira,

nos horários das 08:00 às 12:00h. O Edital poderá ser obtido gratuitamente no site:

https:/Nwww.cmportofranco.ma.gov.br/, na aba “acesso à informação”atos e publicações” ou no site do Licitanet:

www-licitanet.com.br. Informações pelo e-mail:

Porto Franco/MA, 10 de julho de 2023.

JOSE NAILDE DE ALMEIDA RODRIGUES
Pregoeiro
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